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PAUTA:

Dia 10/11/2004

18:00h – 19:00h – Entrega de Material

19:30h – 20:30h - Abertura Oficial e Palestra sobre o Tema: A UFAM e a sua execução do  Planejamento Estartégico Institucional.


 
Prof. Dr. Hidembergue Ordozgoith da Frota – Magnifico Reitor da UFAM

Dia 11/11/2004 

08:30h – 10:00h – A Reforma Universitária:  uma conversa sobre os estudos e possibilidades em andamento.


Dr. André Luiz Figueiredo Lázaro – Diretor de Articulação e Desenvolvimento Institucional/ SECAD – Secretaria de educação Continuada, Alfabetização e Diversidade  e membro do grupo executivo do Governo Federal sobre a Reforma.

10:00h -10:15h – Intervalo

10:15h – 12:00h – Tecnologia da Informação.


Maria de Lourdes Peluso/UFF – Grupo Tecnologia da Informação –Andifes.

12:00h – 14:00h – Almoço

14:00h – 16:00h – Estrutura Organizacional das IFES: Experiência e estudos em debates.


Zaki Akel Sobrinho – Pró-Reitor de Planejamento/UFPR


Mário Kobus – Pró-Reitor de Planejamento e Administração/UFSC

16:00h – 16:30h – Intervalo

 16:30h – 19:00h – Informes Gerais da Coordenação nacional e relatos de Comissões Temáticas e Regionais

Dia 12/11/2004

08:30h – 10:00h – Participação da SAA (Projeto de Prática Exitosas e outras ações relativas às IFES)


Dr. Sylvio Pétrus – Secretário de Assuntos Administrativos /MEC

10:00h – 10:30h – Intervalo.

10:30h – 12:30h – Indicadores de Gestão das IFES e Decreto No. 5205/2004


Dr. Valmir Campelo – Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União 


Dr. Ismar Barbosa – Secretário da 6ª. SECEX/TCU

12:30h – 14:00h – Almoço

14:00h – 15:30h – Participação da SPO – Execução Orçamentarária das IFES


Dr. Paulo Eduardo de Moura Rocha – Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MEC.

15:30h – 16:00h – Intervalo

16:00h – 17:30h – Participação da SESu e INEP – Programas e relatos de ações da SESu refverentes às IFES (concursos, emenda Andifes, auditagem de dados,etc)


Dr. Manuel Palácios – Diretor de Desenvolvimento do Ensino Superiuor/SESu/MEC


Dra. Laura Bernardes da Silva – Coordenadora do Censo da Educação Superior/INEP/MEC.

17:30h – 18:30h – Encaminhamentos e Encerramento.

DESENVOLVIMENTO DA PAUTA :

Dia  10/11/2004.

As 19:30 horas foram abertos os trabalhos pela Profa. Ilka Moreira -Coordenadora Nacional do FORPLAD, que juntamente com os Pró-Reitores da UFAM, Neuza Belém – Administração e Edmilson Bruno – Planejamento, compuseram a mesa. A Profa. Ilka deu as boas vindas aos participantes dizendo da satisfação de ter um Forum bastante concorrido, apesar das dificuldades de todos. Em seguida transferiu a palavra ao Pró-Reitor de Planejamento da UFAM – Prof. Edmilson Bruno da Silveira, que justificou a ausência do Prof. Dr. Hidembergue Ordozgoith da Frota – Reitor da UFAM, visto ter ocorrido um problema de saúde com o mesmo e neste momento estava tendo atendimento médico.  Em continuação, o Prof. Edmilson Bruno fez uma apresentação do Planejamento Estratégico, que encontra-se em desenvolvimento na  atual gestão da UFAM, destacando a Missão, Visão, Problemas e Preocupações e Vetores Estratégicos. Após o encerramento da apresentação foi feito um confraternização.

Dia 11/11/2004

Reiniciando os trabalhos às  08:30h, a Profa. Ilka apresentou o palestrante Dr. André Luiz Figueiredo Lázaro – Diretor de Articulação e Desenvolvimento Institucional/ SECAD – Secretaria de educação Continuada, Alfabetização e Diversidade  e membro do grupo executivo do Governo Federal sobre a Reforma, indicando que o tema a ser abordado  será: A Reforma Universitária:  uma conversa sobre os estudos e possibilidades em andamento”, ao tempo em que agradeceu a aquiêscencia do Professor ao convite da Coordenação Nacional do FORPLAD.


O Prof. André iniciou sua exposição fazendo uma breve abordagem da Reforma Universitária baseada nos dados do Censo  da Educação Superior – 2003 INEP.

Comentou os pressupostos do Grupo no MEC quanto a minuta da lei e que a Orientação é voltada para o fortalecimento  da Instituição Pública. Disse também que, com os dados do INEP, é possível compreender a diversidade Tipológica das IFES.

As públicas são fortes universidades e comentou que hoje as IFES estão, em linha geral, formando professores para o setor privado. Sua apresentação baseou-se nos seguintes tópicos:

1 – Princípios de Diretrizes da Reforma, destacando: a)A Educação como um bem público e direito básico e universal dos cidadãos, e fator estratégico para a nação; b) A Educação como elemento de transformação pessoal; c) A qualidade como indispensável  a garantia do papel social e político da Educação; d) A missão central e estratégico do Sistema de Ensino Superior , tanto público como privado é formar profissionais de qualidade, assim como produzir ciência e tecnologia, bem como cooperar no entendimento do ser humano e do meio em que vive; e) A necessidade de reconhecer a pluralidade e a diversidade regional das Instituições do Sistema Federa; f) O papel do Estado é supervisionar o  Ensino Superior implantando um Sistema Nacional de Avaliação para combater desigualdades sociais e regionais; g) O fortalecimento do principio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão nas universidades; h) Gratuidade no ensino nas Instituições do Sistema Público Federal; i) Vínculo com os demais níveis de educação, em especial com a formação de professores dos outros níveis de ensino.     

2 – A Missão da Educação Superior no Brasil, destacou: 2.1 – A  missão das Instituições de Ensino Superior deve ser voltada ao desenvolvimento da nação; 2.2 – Às Universidade cabe a Missão de criar, desenvolver, sistematizar e difundir conhecimentos, em suas áreas de atuação, a partir da liberdade de pensamento e de opinião, tendo como meta participar e contribuir para o desenvolvimento social, econômico, cultural e científico da nação, promovendo a inclusão da diversidade étnico-cultural e a redução das desigualdades sociais e regionais do país; 2.3 – É missão do todas as Instituições de Ensino Superior garantir, na formação de seus estudantes, valores éticos diante da sociedade e do conhecimento.  

3 – As Condições Políticas para a Reforma: 

3.1 – Autonomia: -  Liberdade acadêmica aliada à responsabilidade social; - Exige práticas de avaliação que contribuam para o aprimoramento da instituição e sua missão; - Condições jurídicas, administrativas, financeiras e de gestão devem estar garantidas; - Exercício da autonomia garantido às instituições públicas e privadas (relação autônoma entre mantenedoras e mantidas). 

3.2 – Financiamento: - Necessária para garantir a autonomia das IFES; - Valorização dos docentes e técnicos administrativos; - A lei deve instituir o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Superior , não contingenciado, subordinado a dispositivos regulatórios e garantidos através do acompanhamento do Plano de Desenvolvimento e Gestão; - A garantia da manutenção e uma adequada política de expansão deverão estar associadas a um compromisso de qualidade, inclusão e aumento da oferta de vagas em Instituições Públicas.

3.3 – Avaliação e Regulação: - Peça fundamental da vida universitária que permite cumprir adequadamente a missão social das IES; - A Universidade tem condições de se auto-governar, respeitada a legislação existente, na medida em que atender, com os meios adequados, às finalidades definidas pela sociedade que a mantém; - Esta questão deverá ser exigida para IES financiadas com recursos públicos e também para as particulares; - Cumpre dois fins principais: legitimar o papel conferido à pesquisa e à formação universitárias e garantir a qualidade das mesmas; - A avaliação atende ao triplo papel de proteger a sociedade, promover a redução das desigualdades e incentivar a excelência; - O SINAES – assegura o processo de avaliação institucional(externa e auto-avaliação), de cursos e de desempenho acadêmicos; - A avaliação é a referência básica às atividades de supervisão e regulação; - O SINAES/CONAES deve buscar melhor interação entre os Conselhos Estaduais de Educação, CNE,SESU,SETEC e as Secretarias Estaduais. 

4 – As condições Acadêmicas para a Reforma:  4.1 – Relevância: Para a comunidade acadêmica, superando as barreiras entre ensino, pesquisa e extensão, dentre as diversas áreas de conhecimento; - Para a comunidade que está situada, interagindo com a sociedade, seus valores, necessidades, potenciais e saberes; - Para  a comunidade de conhecimento em que está integrada contribuindo para a articulação internacional; -  4.2 – Equidade – Acesso e Permanência:  O acesso às IES se fará por processo seletivo devendo levar em consideração, de forma parcial ou total, os resultados do Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM); - A melhoria progressiva da  qualidade do Ensino Médio público é, por certo, a mais eficiente política de inclusão social no que diz respeito ao acesso à Educação Superior: - Aprofundar a política de cotas nas IFES, priorizando alunos provenientes do Sistema Público e, via cotas étnicas; - Mínimo de 50% para alunos provenientes de Instituições Públicas; - Cotas progressivas para os cursos começando em mínimo de 10%; - Formas de apoio material aos estudantes carentes com comprovado  de bom rendimento escolar e ampliação de cursos noturnos  ( Loteria Especial para Financiamento da Bolsa-permanência);   4.3 – Qualidade – Conteúdos e Programas;- Estímulo à flexibilização  dos currículos de graduação; - Discussão sobre ciclo inicial de formação, com a duração de dois anos, conjugado com a melhoria do Ensino Médio; 5 – As Condições Estruturais para a Reforma: 5.1 – Organização: - Nova estrutura organizativa que reflita avanços epistemológicos, a interdisciplinaridade, projeto pedagógico dos cursos; - Reavaliação e substituição da atual estrutura departamental conforme decisão autônoma das IES; - Constituição de Conselhos Social ou Comunitário de integração entre IES e Sociedade; 5.2 – Gestão: - Permite diferentes tipos de eleição e participação discentes e de técnicos administrativos; - Plano de carreira para corpo docente e técnico-administrativo por sistemas de avaliação e progressão por mérito; - Adequação dos cargos docentes às novas estruturas das IES.

Após a exposição houve uma breve discussão sobre os tópicos abordados com a participação dos forpladianos: Ilka, Joel, Alberto, Eduardo, Maria Aparecida, Bruno e Gioconda, que teceram comentários sobre a reforma.

Concluindo o palestrante informou que, quando tiver o documento totalmente minutado, estaria à disposição para participar de outro encontro como esse para discutir, com mais profundidade e colher subsídios à sua melhoria.

Tema 2 - Tecnologia da Informação

Antes de iniciar a exposição sobre o tema 2 a Profa. Ilka lê uma carta da coordenação do Grupo de Tecnologia da Informação e Comunicação, onde a  Sra. Maria de Lourdes Peluso do Grupo de Tecnologia da Informação-Andifes solicita a participação do GT-TIC / Modelagem, na reunião do FORPLAD. Fa um breve relato da criação do Grupo na reunião de Ouro Preto, ligado ao FORPLAD, e posteriormente, encampado pela ANDIFES. Em seguida passa a palavra aos membros do GT-TIC e o Sr.Sérgio Alexandre Korndorfen/UFRGS, explica as atividades do GT-TIC e em especial a equipe de modelagem. Informa que a equipe está trabalhando em um Modelo de dados referencial ( modelo para ser usado por diversos órgãos de ensino. Fala da Abrangência do  Modelo e da Arquitetura de Implantação, e diz que pode ser usado como ponto de partida como um sistema de integração entre as IFES, visto que estará apoiado em uma estrutura de Banco de Dados que poderá ser acessado por qualquer plataforma., com  Perspectiva de Integração com base já existentes nas IFES. Indagado sobre a não participação de membros do FORPLAD na comissão do GT-TIC, visto que os indicadores de gestão das IFES são comandados pelos membros do FORPLAD, disse que a inclusão de um membro do FORPLAD, seria importante sobre todos os aspectos, além de enriquecer a discussão.

Tema 3 – Estrutura Organizacional das IFES: Experiências e Estudos em Debates – Zaki Akel/UFPR e Mário Kobus/UFSC apresentaram as experiências que vêem experimentando em suas instituições o que poderá trazer bons resultados para todos do sistema.

Informes Gerais da Coordenação Nacional e Relatos de Comissões Temáticas e Regionais.

Reiniciando os trabalhos, a Profa. Ilka compôs a mesa com a coordenação Nacional e solicitou que os novos membros se apresentassem (UFRGS, UFSCAr, UNIRIO, UFES, UFSe, UNIFEI, UFLA), e passou a relatar as atuação da Comissão Nacional do FORPLAD nas reuniões ocorridas com os diversos órgãos dos Ministérios do Governo Federal e atendimento as solicitações de outros Fóruns, como o FORPROP realizado em Manaus, no mês de outubro próximo passado, que foi representado pelo Prof. Bruno/UFAM, que teceu breve relato de sua participação

Ilka –comentou sobre  a  sua participação no Congresso de Química, realizado na Federal Fluminense, no tem referente a Tratamento de Resíduos pelas universidades cuja conclusão foi a de que  falta apoio ou uma política para se desenvolver um programa que dê provimento a esse tema em nível nacional. Disse que a gestão do resíduo ainda está deficitária e que houve consenso de que faz-se necessário vincular esse problema à área administrativa das instituições. Foi gerado um documento – carta de Niterói – que, após lida, informou que respondeu em nome do Forplad.

Ilka comunica que fora enviado a todos os presidentes dos fóruns e reitores – um exemplar da produção da 1ª. Conferência sobre as práticas exitosas nas IFES ; comunicou também que o CRUB  ( convidou a Presidente do Forplad a estar presente na reunião no Rio, mais não foi possível,  e também não consegui contato, com Joel, Iran e Jailton, para solicitar que um dos membros pudesse representar o Forplad. Comentou também sobre a reunião com o TCU em Brasília, complementada pela Maria Aparecida UFRGS  (   Sobre a fundação de Apoio.


Joel/UFRJ  (   sugere que a Andifes articule mais com a SBPC.

Eduardo – Rondônia ( Comenta sobre ofício No. 22 do Ministério do Planejamento, e sugere que se faça uma leitura no acordo.

Mesquita (  se compromete a verificar no Cefet/Ba o que está de fato ocorrendo.

Informes das Regionais:

Norte –  realizou reunião antes da reunião Nacional, e temas de cunho regionais foram tratados, e dentre eles, a parceria da Universidade com a fundação

   
Nordeste – 21 e 22/10 – 70% participação das Instituições

- Solicitação ao Forplad, de um empenho para a solução do problema do pagamento de energia elétrica que é um problema nacional, e deve ser melhor entendido pelo MEC. Fazendo um  parênteses, a coordenadora Ilka diz que o assunto já foi levado às instâncias que lhe competem e que devemos aguardar os encaminhamentos mas que sempre que houver oportunidade estará levantando a questão. Lembrou a todos que o tema é objeto da Comissão de Administração que aguarda informações de todos para subsidiar aprofundamentos.

Centro-oeste – não houve reunião.

Sudeste – Comentou a troca de coordenador regional, e terá em breve reunião

Sul – Foi comentado que ocorrerá reunião onde foram abordados os temas:

Comissões temáticas –

  Administração ( não é possível fazer licitação e pregão eletrônico em conjunto ( 2 universidade).

   
- dados da energia da IFES, sobre discutir os pagamentos, enviar as planilhas de energia para  a comissão.

  
2º conferência de gestão das IFES ( em Curitiba – 16 e 17/maio – prazo entrega dos trabalhos – 30/03/05.

Nélio – FMTM – fez apresentação sobre a:

        
- economia de telefone na Instituição já baseados no trabalho apresentado pelo Hamilton/UFPR, na I Conferência sobre Gestão nas IFES.

        
- renovação de frota: apresenta os estudos e resultados de experiência na FMTM para socialização com a plenária.

Emilson ( relatou a situação da auditagem dos dados pela Andifes e informa que a fase do trabalho encontra-se aguardando a decisão da Andifes e  SESu.

Dia 12/11/04

Participação da SAA – Dr. Silvio Pétrus – “Práticas de Gestão do Conhecimento nas Áreas Administrativas e de Planejamento das IFES”. 

Falou da Gestão do Conhecimento  e os novos desafios Administrativos. Conceituou   e Objetivou a questão da Gestão do Conhecimento conforme a American Productivity and Quality Center – APQC. Falou das Práticas de gestão do Conhecimento, tais como as: mudanças organizacionais; desenvolvimento de pessoas; transferência de competências e Mudanças gerenciais e incentivos para o compartilhamento de conhecimento. Falou também que a SAA está buscando utilizar e disponibilizar novas Ferramentas como: Comunidade de Práticas; Ensino a distância e Mapeamento dos conhecimentos. Disse que a Gestão do Conhecimento no Setor Público deve ser tratada de maneira adequada e com rapidez, a fim de reduzir custos e aumentar a eficiência e a eficácia nos serviços prestados e incentivando a participação de cidadãos e outros atores sociais na parceria com o Estado. Exemplificou Organizações Federais que têm utilizado Práticas de Gestão do Conhecimento muito bem: Banco do Brasil ; Banco Central; Petrobrás,etc. Finalizou dizendo que a SAA tem como objetivo geral – implementar uma rede de Práticas de Gestão do Conhecimento nas áreas administrativas e de planejamento das IFES, e que os Trabalhos apresentados na I Conferência das IFES já demonstra um início de cooperação e uma prova real do quanto temos capacidade de avançarmos na implementação de boas práticas nas IFES. Ressaltou também a parceria que a cada momento vem se fortalecendo com o FORPLAD.

   
Ana Claudia comentou que:

  
A ferramenta é boa, mais precisa de participação de pessoas.

  
1º momento é a participação dos pró-reitores, depois outros devem ser envolvidos e que  exige espírito de cooperação, compartilhamento do conhecimento.

Em continuidade foram convidados a tomar posse a mesa ao Dr Ubiratan Aguiar, Ministro do TCU ,representando o Dr.   Walmir Campelo Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União e o Dr. Ismar Barbosa/6ª. SECEX/TCU. 

Ao fazer uso da palavra  o Dr. Aguiar disse da alegria do convívio de estar no novo meio, pelo interesse dele na educação.

Parabenizou os pró-reitores pela dedicação e esforço devido às dificuldades que tem de administrar e planejar com a falta de recursos, disse não compreender o porquê do Governo não repassar os recursos em doze parcelas para as IFES a fim de que as mesmas  possam administrar internamente as suas   necessidades.Relembrou vários casos ocorridos nas auditorias do TCU, e que o tiveram como relator, sempre agiu de forma equilibrada e procurando entender os gestores.

O Dr. Ismar Barbosa  discorreu sobre os seguintes temas: 1 - Indicadores de Gestão Públicas das Fundações de Apoio às IFES; 2 – O TCU e as Fundações . Iniciando a exposição o Dr. Ismar apresentou um breve histórico dos Indicadores , suas limitações e vantagens. Destaca dentre as ações realizadas a Análise setorial nas Contas do Governo 2003, além dos Desafios e Perspectivas. Apresentou os 9 (nove) indicadores que o Tribunal vem trabalhando de forma integrada com o FORPLAD, além da 6ª. SECEX/TCU. 

Ressaltou que os indicadores têm demonstrado a dificuldade de evidenciar aspectos de cursos ou pesquisas especificos,

   
- dificuldade de comparação – IFES complexas e heterogêneas – afirma que não era essa a finalidade de TCU

   
- impossibilidade de retratar a qualidade do ensino e pesquisa.


Disse que é preciso personalizar o processo de conta, e que devem ser elaboradas novas normas pelo TCU, visto crer que:


A autonomia é uma ficção, as fundações foram criadas para alocar recursos externos para pesquisa e extensão.

     
Com o tempo passou a ajudar a manutenção da  instituição, devido aos poucos recursos existentes.

     
Os indicadores de gestão são bons para indicar metas. O que poderíamos ter feito e não fizemos?

     
Os problemas estruturais precisam ser resolvidos para que os pró-reitores possam trabalhar.

 
Afirma que Fundação de apoio a relação com as Fundações de Apoio precisam ser examinadas e questiona até que ponto a fundação sairá da concepção original para o que está hoje?

O Ministro Ubiratan usando da palavra disse: Deve-se entender de uma vez por todas no país que educação não é gasto, mas sim investimento, 

Entende que deve-se buscar uma relação de flexibilidade, que socorra as dificuldades da universidade, vendo com preocupação as ações desenvolvidas pelo ministério público enviando ao TCU relatórios que comprometem os gestores.

    
Entende que o TCU tem que ajudar a mudar esta postura. 

Ilka pondera junto ao Dr. Ismar acerca de suas preocupações com as orientações de final de ano, visto o decorrer do exercício e cujos relatórios de prestação de contas das IFES já encontram-se em forma definida, seguindo-se as orientações existentes dos  órgãos de controle. Solicita que as mudanças de orientações sejam sempre feitas ao início de cada ano para possibilitar novos formatos e buscas de informações exigidas.


O Ministro Ubiratan diz que a solicitação da coordenadora é pertinente e será considerada, passando as deviads orientações às equipes da Corregedoria da União.

Dr. Ismar também alerta sobre os Cuidados com o repasse às fundações

1) Extremo controle sobre os custos, licitações, etc.

2) Dinheiro tem que ser efetivamente utilizado no objeto de sua captação e ingresso.

O Ministro Dr. .Ubiratan e o Dr. Ismar, agradeceram o convite e se colocaram à disposição do Fórum para participação em novos encontros.

Mesa redonda com a participação da SPO/SESu/SAA/INEP –  Paulo Rocha/ Maria Ieda Muniz/Sylvio Pétrus/Laura Bernardes/Rodolfo  e outros assessores.

Paulo Eduardo de Moura Rocha. ===( Execução Orçamentarária das IFES

Empenho –  Liberação de 8.000.000,00, de emendas individuais, não há perspectiva de emenda coletiva.

         
Não receberá limite de empenho que possibilite a liberação de emenda coletiva.

Sigplan  ( planejamento e controle das ações pela instituição.

Limite de pagamento:
     
SPO tem que cumprir o decreto 4992/2004.  

    
RAP - os limites serão ajustados.

Pagamento do RAP com cota do orçamento ( isso gera segurança no fechamento do exercício ( o que foi observado.

RAP maior que o previsto ( há necessidade de ajustes e negociação com o tesouro.

Plenário: 

Dílson ( defende as liberações semanais do financeiro, a fim de se evitar despesas de  ano anterior para o ano seguinte e necessidade de Liberações para quitação do RAP.

SESu e INEP – Programas e relatos de ações da SESu referentes às IFES (concursos, emenda Andifes, auditagem de dados,etc)

Maria Ieda Muniz – coordenadora geral de desenvolvimento das Instituições de Ensino Superior.

Todos os convênios devem ser fechados até o dia 24/11 e não será possível empenho pela SESU fora do prazo. Informa que a  SPO  vai acompanhar de perto.

O repasse financeiro desses convênios será por liquidação.

Ieda agradece a ajuda das IFES no processo de auditagem dos dados das IFES, para alocação dos recursos de OCC.

Rodolfo ( foi  enviado à instituição o término do trabalho de coleta de dados para cada instituição verificar seus dados.Disse que a  SESu  está criando uma plataforma para os dados;  Os dados oficiais do MEC, são os provenientes do INEP

Laura  Bernardes ( cronograma de treinamento por regiões ( será encaminhado o programa institucional;O Censo será lançado em dezembro, e as modificações já estão prontas; coleta de dados serão implementados ao longo de 2005, com novidade.
Ilka ( disse da importância de o Forplad indicar uma pessoa para estar  trabalhando junto no grupo de indicadores MEC/INEP, o que foi aceito pela SESu. 

PET ( foi encaminhado a minuta de plano semelhante à bolsa de alunos, e os pró-reitores informam que da forma como os recursos foram repassados às IFES, no elemento  de despesa 39 , as IFES não poderão efetuar os respectivos pagamentos.

Energia Elétrica: Sylvio Pétrus ( a energia elétrica –  um pouco decepcionado nas negociações, mas ainda há espaço para continuar buscando o entendimento para melhorar este custo altíssimo para as IFES; disse que a mudança na tarifa só com projeto de Lei.

Emilson, indagou sobre:

Concurso docente ( se existe uma preocupação de reposição continuada das vagas, docentes e técnico-administrativo.

GED ( se vai haver outro mecanismo ou se a foram é a mesma anteriormente praticada. Sylvio ( informa que quanto a GED ( Somente na semana passada foram indicados os membros dos sindicatos para participar da comissão junto ao MEC; quanto ao  140 pontos para CD, a questão já está trabalhada, e talvez surja um decreto para consolidar a proposta.

Maria Ieda Muniz , disse que quanto às vagas para docentes, o dados estão sendo verificados  e deverá ser usada a matriz da Andifes para fazer uma simulação com as 2000 vagas para docentes e 500 vagas que serão destinadas para as instituições que necessitam se consolidar, e que até o final de janeiro já deverá ter sido anunciada. Chamou atenção para o cumprimento da data dos convênio; reafirmou a necessidade de agilização dos planos de trabalho o mais rápido, e está estudando outras formas de passar os convênios de Residência Médica.

Sylvio Pétrus indagado sobre o plano de saúde para os servidores das IFES que não possuem tal atendimento, disse que , o tribunal de contas impediu a negociação com GEAP e que o MEC vai partir para nova negociação.

 Não havendo novas demandas aos debatedores, a Coordenadora do FORPLAD agradece a todos a presença e o aceite ao convite e passa para o encerramento dos trabalhos.

As 18:30 horas a  Coordenadora do FORPLAD, Pró-Reitora Ilka, fez um agradecimento a Universidade Federal do Amazônia, em especial nas pessoas dos Pró-Reitor de Planejamento- Prof. Bruno e Pró-Reitora de Administração- Neuza Belém, Servidora Sigrid Inhamus e Sra.Marta Arruda  apoiadora do evento e a toda  sua equipe, pela atenção dispensada aos membros do FORPLAD, parabenizando pelo sucesso da organização do evento. A Pró-Reitora Neuza agradeceu em nome da UFAM a vinda de todos até a cidade de Manaus, apesar das dificuldades.

Novembro/ 2004

Edmilson Bruno da Silveira – 2º. Secretário/FORPLAD
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